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§ 6º Quando se tratar de contribuinte com inscrição estadual inapta ou baixada, o re-
querimento do pedido de parcelamento deverá ser assinado pelo sócio administrador
da empresa.”(NR)

“Art. 169-D. A existência de débitos de ICMS declarados e não pagos na EFDe no PG-
DAS - Dsob rito de cobrança administrativa, identificados no pedido de parcelamento,
condiciona sua concessão à assinatura do Termo de Sujeição Passiva Solidária pelo
sócio-administrador, conforme o modelo constante no Anexo IV deste Regulamento.

Parágrafo único. O Termo de Sujeição Passiva Solidária de que trata o caput deverá
conter:

I - data e local;
II - nome, qualificação e domicílio do responsável solidário;
III - número do pedido de simulação do parcelamento; e
IV - assinatura do responsável, local e data da ciência.”(NR)

Art. 2º O RPAT, aprovado pelo Decreto Estadual nº 13.796, de 1998, fica acrescido do Anexo IV, com 
a redação do Anexo Único deste Decreto.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 21 de julho de 2026, 205º da Independência e 
138º da República.

FÁTIMA BEZERRA

 ANEXO ÚNICO

ANEXO IV DO RPAT, APROVADO PELO DECRETO ESTADUAL Nº 13.796, DE 1998

DECRETO Nº 35.744, DE 21 DE JULHO DE 2026.

Altera o Regulamento de Procedimentos e de Processo Administrativo Tributário – 
RPAT, aprovado pelo Decreto Estadual nº 13.796, de 16 de fevereiro de 1998.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 64, inciso V e VII, da Constituição Estadual,

D E C R E T A:

Art. 1º O Regulamento de Procedimentos e de Processo Administrativo Tributário – RPAT, aprovado 
pelo Decreto Estadual nº 13.796, de 16 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 164. ............................................................................................
I - em até doze parcelas mensais e sucessivas, se provenientes de infringências apura-
das na fiscalização de mercadorias em trânsito que resultem em lavratura do Termo de 
Retenção de Mercadorias – TRM, ainda que convertido em Auto de Infração, desde que:
...............................................................................................................
§ 4º Os juros de mora serão calculados com base na taxa referencial do Sistema Espe-
cial de Liquidação e Custódia – SELIC, acumulada mensalmente até a data do deferi-
mento do parcelamento e, a partir daí, serão aplicados sobre o valor de cada parcela,
mediante a incidência da taxa SELIC acumulada até o mês do pagamento.
....................................................................................................” (NR)
“Art. 166. Em qualquer fase do parcelamento, o contribuinte poderá antecipar o pa-
gamento de parcelas vincendas, as quais assumirão o valor da parcela devida no mês 
da antecipação, com vencimento limitado ao último dia útil deste mesmo mês.” (NR)
“Art. 167. As prestações do parcelamento vencerão no dia 25 (vinte e cinco) de cada
mês, a partir do mês subsequente ao do recolhimento da primeira parcela, caracteri-
zador da adesão ao parcelamento.” (NR)
“Art. 167-A. A parcela inicial da simulação de parcelamento, será gerada para ven-
cimento em até três dias úteis da geração da simulação, onde esse vencimento fica 
limitado ao último dia útil do mês da geração.” (NR)
Art. 169. ..............................................................................................
I  -  por meio eletrônico, no sítio da Secretaria de Estado da Fazenda – SEFAZ, no 
endereço https://uvt.sefaz.rn.gov.br/#/home, no portal da Unidade Virtual de Tribu-
tação – UVT;
...............................................................................................................
§ 1º ......................................................................................................

I - requerimento padronizado assinado com Certificado Digital diretamente na Unida-
de Virtual de Tributação – UVT, fazendo uso do e-CNPJ da empresa ou do e-CPF do 
sócio administrador;
....................................................................................................” (NR)

Art. 169-B. O envio de documentos será realizado exclusivamente por meio da Unida-
de Virtual de Tributação – UVT.
....................................................................................................” (NR)
“Art.173. Os débitos tributários declarados espontaneamente e os débitos constante 
no extrato fiscal só poderão ser objeto de parcelamento se estiverem com atraso supe-
rior a sessenta dias corridos.” (NR)
“Art. 178-B. O parcelamento de débitos poderá ser concedido de forma automática
via sistema, desde que preenchidos os requisitos operacionais e atendidas as demais 
exigências previstas neste Regulamento.
§ 1º A concessão automática prevista no caput não supre o direito da administração
tributária de revisar, a qualquer tempo, os termos do parcelamento, podendo a auto-
ridade competente cancelá-lo de ofício caso constate o descumprimento de requisitos
legais ou erro na consolidação do débito.
§ 2º Os parâmetros de configuração do sistema para a concessão automática serão
estabelecidos por ato da autoridade competente, que poderá restringir o acesso ao
serviço para contribuintes com histórico de inadimplência contumaz ou indícios de
fraude.” (NR)

Art. 2º Ficam revogados os seguintes dispositivos do RPAT, aprovado pelo Decreto nº 13.796, de 1998:

I - do art. 169:
a) o inciso II do caput;
b) o inciso III do § 1º; e
c) os § 2º ao § 5º;
II - o § 2º do art. 169-B;
III - o art. 172;
IV - o art. 177; e
V - o Anexo III.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 21 de julho de 2026, 205º da Independência e 
138º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Álvaro Luiz Bezerra

Atos

*A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, uso das atribuições que lhe
confere o art. 64, inciso V, da Constituição do Estado, de acordo com o art. 110, inciso I, § 1º, da Lei Comple-
mentar nº 122, de 30 de junho de 1994 (Regime Jurídico Único dos Servidores Civis Públicos do Estado), com a 
redação dada pela Lei Complementar nº 149, de 9 de janeiro de 1997, e tendo em vista o que consta no Processo 
nº 04410207.000386/2026-64,

R E S O L V E autorizar o afastamento da Professora SARA TACIANA FIRMINO BEZERRA, 
matrícula nº 122769, do Quadro de Pessoal da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN), lotada 
no Departamento de Enfermagem, da Campus Avançado de Pau dos Ferros (CAPF), para participação no “XXI 
Jornadas Científicas, cujo tema será: Da Evidência à Prática Segura: Enfermagem entre Soluções Globais e Rea-
lidades Locais”, no Instituto Superior de Ciências da Saúde (ISCISA), em Maputo, Moçambique, pelo período de 
12 a 20 de setembro de 2026, 09 (nove) dias.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 20 de julho de 2026, 205º da Independência e 
138º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Maria do Socorro da Silva Batista

*Republicado por incorreção

*A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições 
constitucionais,

R E S O L V E nomear PAULA DE PAIVA SALAZAR para exercer o cargo de provimento em 
comissão, Símbolo C-4, da Secretaria de Estado das Mulheres, da Juventude, da Igualdade Racial e dos Direitos 
Humanos (SEMJIDH).

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 09 de julho de 2026, 205º da Independência e 
138º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Julia de Paiva Sousa Arruda Câmara

*Republicado por incorreção

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições 
constitucionais,

R E S O L V E nomear YAGO GIOVANNI SCACHETTI para exercer o cargo de provimento em 
comissão de Subcoordenador da Proteção Social Especial do Sistema Único de Assistência Social (PSE-SUAS), 
da Secretaria de Estado do Trabalho, da Habitação e da Assistência Social (SETHAS).

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 21 de julho de 2026, 205º da Independência e 
138º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Irís Maria de Oliveira

A GOVERNADOR
art. 64, inciso VII, da Constituição Estadual,

DECRETA:

Art. 1º  O Regulamento de Procedimentos e de Proce
Decreto Estadual nº 13.796, de 16 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a

“Art. 169. ........................................................................................................
..........................................................................................................................
§ 1º  ..................................................................................................................
..........................................................................................................................
VI - Termo de Sujeição Passiva Solidária, para débitos declarados 
EFD e no PGDAS
sob rito de cobrança administrativa, conforme
.....................................................
§ 6º Quando se tratar de contribuinte com inscrição estadual inapta ou baixada, o requerimento do pedido de
parcelamento deverá ser assinado pelo

"Art. 169-D. A existência de débitos de ICMS declarados e não pagos na EFDe
cobrança administrativa, identificados
Termo de Sujeição Passiva Solidária pelo sócio
Regulamento. 
Parágrafo único.
I - data e local;
II - nome, qualificação e domicílio do responsável solidário;
III - número do pedido de simulação do parcelamento;
IV - assinatura do responsável, local e data da ciência

Art. 2º  O RPAT, aprovado pelo Decreto
do Anexo Único deste Decreto. 

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN,
República.

ANEXO IV DO RPAT, APROVADO PELO DECRETO

GOVERNO DO ESTADO DO

DOCUMENTO DE ORIGEM 

Tipo Número

IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO
Nome 
CPF IDENTIDADE 

Logradouro 
Bairro 
MOTIVAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
Motivação - A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito
do Fisco. 
Fundamentação Legal - art. 124 e Capítulo V do Título II do Livro Segundo da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966  
TERMO DE LAVRATURA 
Ante o exposto fica caracterizada a sujeição passiva solidária nos termos dos dispositivos supracitados da Lei nº
passivo solidário acima identificado CIENTIFICADO da exigência tributária de que trata a simulaç
o qual, para surtir os efeitos legais, foi assinado pelo responsável solidário ou seu representante legal, nos termos do art.
n.º 13.796/1998.
NOME 
LOCAL/DATA 
Assinatura 

DECRETO Nº 35.743, DE 21 DE JULHO DE 2026.

Altera o Regulamento de Procedimentos e de Processo
Administrativo Tributário – RPAT, aprovado pelo Decreto
Estadual nº 13.796, de 16 de fevereiro de 1998

GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições que lhe confere o
art. 64, inciso VII, da Constituição Estadual,

O Regulamento de Procedimentos e de Processo Administrativo Tributário
nº 13.796, de 16 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com as seguintes alterações:

........................................................................................................
.........................................................................................................

..................................................................................................................
.............................................................................................

Termo de Sujeição Passiva Solidária, para débitos declarados e não pagos na Escrituração Fiscal 
PGDAS – D – Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional

sob rito de cobrança administrativa, conforme previsto no art.169-D.
..........................................................................................................................

se tratar de contribuinte com inscrição estadual inapta ou baixada, o requerimento do pedido de
parcelamento deverá ser assinado pelo sócio administrador da empresa.”(NR) 

A existência de débitos de ICMS declarados e não pagos na EFDe
cobrança administrativa, identificados no pedido de parcelamento, condiciona sua concessão à assinatura do
Termo de Sujeição Passiva Solidária pelo sócio-administrador, conforme o modelo constante no Anexo IV deste

O Termo de Sujeição Passiva Solidária de que trata o caput deverá conter:

, qualificação e domicílio do responsável solidário;
do pedido de simulação do parcelamento; e 

do responsável, local e data da ciência.”(NR) 

O RPAT, aprovado pelo Decreto Estadual nº 13.796, de 1998, fica acrescido do Anexo IV, com a redação

Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 21 de julho de 2026, 205º da Independência e 138º da 

FÁTIMA BEZERRA 
Álvaro Luiz Bezerra

ANEXO ÚNICO

ANEXO IV DO RPAT, APROVADO PELO DECRETO ESTADUAL Nº 13.796, DE 1998
 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

TSPS
PASSIVA SOLIDÁRIASECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

Número Simulação nº 

IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO 

NACIONALIDADE/NATURALIDADE 

Número 
Município 

MOTIVAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte

art. 124 e Capítulo V do Título II do Livro Segundo da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966  -Código Tributário Nacional

Ante o exposto fica caracterizada a sujeição passiva solidária nos termos dos dispositivos supracitados da Lei nº 5.172/1966 - 
passivo solidário acima identificado CIENTIFICADO da exigência tributária de que trata a simulação de parcelamento de débitos supramencionado, neste ato,
o qual, para surtir os efeitos legais, foi assinado pelo responsável solidário ou seu representante legal, nos termos do art. 169-Ddo RPAT, aprovado pelo Decreto

de Procedimentos e de Processo
RPAT, aprovado pelo Decreto

fevereiro de 1998. 

, no uso das atribuições que lhe confere o

sso Administrativo Tributário – RPAT, aprovado pelo 

Escrituração Fiscal Digital – 
recadação do Simples Nacional – Declaratório

se tratar de contribuinte com inscrição estadual inapta ou baixada, o requerimento do pedido de

A existência de débitos de ICMS declarados e não pagos na EFDe no PGDAS - Dsob rito de
no pedido de parcelamento, condiciona sua concessão à assinatura do

conforme o modelo constante no Anexo IV deste

deverá conter:

nº 13.796, de 1998, fica acrescido do Anexo IV, com a redação

de julho de 2026, 205º da Independência e 138º da 

Nº 13.796, DE 1998

TSPS - TERMO DE SUJEIÇÃO 
PASSIVA SOLIDÁRIA 

LAVRATURA 
LOCAL/DATA/HORA DA 

LAVRATURA

ESTADO 
CIVIL

Complemento 
Estado CEP 

fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte 

Código Tributário Nacional

CTN. Assim sendo, fica o sujeito 
ão de parcelamento de débitos supramencionado, neste ato, 

do RPAT, aprovado pelo Decreto

RG/CPF 




